
23/85, DE 20 DE Ac  20 DE 1985- 
(Projeto de Lei n* 25185)0 

Institui o Plano Comunitário runicipal de 
Melhoramentos, a contribuição de melhoria 
e dá outras provianciae). 

'ROEU FAGUNDES, Prefeito Municipal de re-
ridiano, Estado de São Paulo, etc., no u-
eo de suas atribuiç3es que lhe são confe-
ridae *r lei, 

FAZ SABER, quii a Câmara Municipal de Meridiano, em seeeao-
extraordinria realizada em 19 de agosto de 1985, aprovou e ele ca-
dona e promulga a seguinte lei: 

rtpxo 3„9  Pica inatituido o Plano Comunitário runicipal, 
de Eelhoramentos, que obedecerá ao disposto meta Lei0 

Artigo 2* O Plano Comunitário Municipal do Lelhoramentos, 
compreendera a execução de rvimentação, guias e sarjetas, recapea.. 
mento, extensão de rede de agua e esgoto, galerias de águas pluviais 
e outras, e corá acionado por iniciativa pdpria da Administração ou 
quando solicitado pelos proprietários de iméveie localizados nas -- 
vias e logradouros p&lieoa onde se dará a atuação, desde que repre• 
sente no n/nimo 80% (oitenta por cento) do seu valor. 

b deo° . Serão compreendidós nos 8O (oitenta por 
cento) os Poderes blicoe Municipal, Estadual e Federal, oe isentos 
da Contribuição de Melhoria e os legalmente de operar com institui-. 
Oes financeiras. 

ti 	e -.Cs melhoramentos, a serem realizados atravjo 
do Plano Comunit o Municipal de Melhoramentos, serão executados de 
forma direta pela Prefeitura, ou indireta, obedecendo-se ao prind-- 
pio da licitação, para escolha da empresa a ser contratada. 

Artigo 4* . Os melhoramentos solicitados eerão cliàrovadoe - 
quando forem do interesse e conveniência do Munic£pio• 

Artigo 52  - Caberá privativamente à Adminietração Wunici-- 
pal, sem prejuizo de outras medidas: 

I - apreciar a aolicitação, aprovando-a ou indeftrindo-a, 
a seu oritdrio; 

II - fornecer, à empresa contratada, as especificacaes -- 
teonicae a serem adotadas no projeto e na execução; 

III - aprovar o projeto e orçamento de custo; 

rv fiscalizar a execução do melhoramento, recebê-lo e 
atestar sua concluaro; 

V - contratar, quando neoesettrio, firmas notoriamente  es 
pecializadas em controle (eonCagena, ensaios, verifi 

cação dos materiais de fornecimento de dados, etc. )-- 



Lel n9  23/h:  
para a fiecalização. 

tregrafo Primeira  — A pavimentação somente serd executada 
se houver no local caso seja comprovada a sua necseeidade9  rede de 
captação de água,. pluviais. 

IMx¡eggo Segundo . No caso de pavimentação, deverá ser da 
do pri,4ridade as Iria(' e logradouros públicos já' dotados de melhora.— 
mentfie, como rede de dgua e eegoto e quaisquer outros que, necesed-- 
riame,te se assentem no subsolo. 

kFtig9_21  — 0 custo do melhoramento será' (Jun:peto pelo va.,  
lor de sua execução, acrescido das despesas com eetudoe, projetou,, 
fiecanzação, deeapropriaçõee, administração e financiamento, 
mios de reembolso e outras de praxe em financiamento ou  emprdetimc, 
que nSo poderão exceder a 20% (vinte por cento) daquele valor,. 

Artigo 79 — Os proprietdrioe lindeiros que receber= dire-
tamente o beneficio responderão, no mínimo, por 50% (oinquenta por-- 
cento) do custo do melhoramento. 

Parágrafo mico  Os proprietdrioe poderão responder pela 
percentagem restante em função do tipo, das características da irra-
diação dos efeitos e da localização de obras. 

Artigo 89 — Antes do início da execução do melhoramento v  
os intereesadoe eerão convocados por edital, para examinarem o mane 
rial descritivo do projeto, o orçamento do custo do melhoramento, 
plano de rateio e oe valores correspondenteeo  

yardgrafo Primeiro ..Apde a publicação do edital, os inte-
reesadoe serão contatados pessoalmente para, se aderirem ao Ilano c2 
munit&rio kunicipai de Lelhoramentos, firmarem contratos com a empre 
saí) 

Parágrafo Segundo — Fica facultada, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, aos Interessados, a impugnação de qualquer dos elem% 
tos do edital, cabendo—lhes o ônus de prova; a impugnação  ao euepen 
dera o início ou prosseguimento da execução do melhoramento nem oba ,  
tara o lançamento e cobrança do tributo. 

Artigo 91 —  0 custo do melhoramento para os contratantes — 
eerá rateado entre os proprietários de inoveis alcançados por ele,. 
proporcionalmente ►e testadas dos mesmos. 

Artigo 10 — No caso de pavimentação, o custo do melhorameA 
to, para os poofrietdrios de imóveis de esquina, eerd  calculado pro-
pozcionalmentes as suas testadas, prolonjando—ee atol o limite da bie 
estrie der ângulo da via pavimentadas, 

,Artigo 11 — O pagamento do valor contratado eerd feito em 
uma única parcela, na data prevista no contrato° 

narágrafo Primeiro A parcela única constante deste arti 
go, eerei recolhida junto à CIESP — Caixa Econômica do Estado do sag_ 
Paulo S/A, em conta especial, denominaria Prefeitura Municipal, Par 

iterd  considerada depositária() 
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jsrdixato Segundo  -  e saldo por aentura existente, no fi. 

nal da operação da referida conta, ingressará na receita municipal. 

- A empresa contratada, imediatamente apjs a eia-
einatura doe contratos celebrado°, na forma do artigo 42, devera c 
munioar a Prefeitura os nomes e oe valores correspondentes, doe  que 
não aderirem ao Plano Comunitário Municipal de Melhoramentos. 

Artigo 13  - A Prefeitura devera, no prazo de 15 dias, coa 
tadoe do recebimento da relação aludida no artigo anterior, notifi-
car os que não contrataram, esclarecendo que os mesmos ficarão et--
jeitos â cobrança do tributo devido. 

Artigo 4,— A Prefeitura Municipal respondera, perante a 
empresa contratada, pelas importãncias correspondentes aos relacio-
liados no Parágrafo tiniu) do Artigo 2Q e aos não aderentes ao Flano-
Jamunitario Ininicipal de Melhoramentos. 

Parágrafo t iaicc ,  ,... Fica a rre2eitura Municipal autorizada-
a obter financiamento, junto à CEESP  Caixa Bconâmioa do Estado de 
São Paulo SAI., para o pagamento das importanciaa referidas no "ca-
put" deste artigo. 

Artigo 15  No caso de os contratantes obterem finanoia.-- 
mento junto À CEESP - Caixa Econêmioa do Botado de fio Paulo S/A,,-
para pagamento do custo do melhoramento, fica autorizada a Prefeito 
ra a comparecer como responsável, observados os limites 
de endividamento estabelecidos na Resolução do Senado ne  93, de 11. 
10.76. 

Pará rafo kriaeiro  - A responsabilidade cora tante deste - 
artigo prevalecerá somente após esgotadas todo ao medidas de ordem 
administrativa para o recebimento das importãneiao financiadas. 

aratumaga- Para a cobrança da dfvida acoveniente 
da responsabilidade constante deste artigo, serão observadas as dis 
poni3Oos da Iwi nA 6.830/80. 

A contribuição de Melhoria tem como fato gera 
dor o benef cio propriedade imobiliária, decorrente de obras pta 
blioae. 

Artifo /7  - O contribuinte da Contribuição de Melhoria d 
o proprietirio, o titular do dam-trilo Util ou o possuidor a qualquer 
tftulo de  bera imóvel beneficiado por obra panca, 

- 	_ 
Adjaaf, - 0 limite total da Contribuição de Melhoria 4 

D curto da obra, *enforme dispõe o Artigo 690 

Ier4rate t1raicc  - 0 custo da obra terá a sua expressão mo 
netaria atualizada à época do lançamento, mediante aplicação de coo 
fIcientee fixados pelo GOVOXMA Federal. 

',01,_idera-ae como valor m?nlino do ~dolo a 
'OrtftnelA, por mpfro linear;  obtida pela divisarão do custo  as obra 

e Ibwo-teetadao doe  koovRis beneficiados. 	4 IWZOI 
NVIL~ 



ejilegee 
- O pa.ementa da Contribuição de :'elheria pode 

em uma Ilnica parcela, no vencimen e local indica. 
dos no avieo de laia cnto; ou 

II - em até 24 prestaljaes icucie, devidamente corrieeldne 
monetária mente, nos vencimentoe o local indicador,  2 
aviso de lançamentos, observando-se, entre o pacaele 
to de uma e outra prestação, o intervalo MiniM0 de 
30 (trinta) dias, quando solicitado pelo contribui: 
te 

Iwkrafo nice - Fica facultado ao contribuinte, a vale 
quer tempo, liquidar o saldo Co abito w  com base nos coeficientes 
eorrevãe noneLária vicente à éruca do v,:z:Ãmento. 

I.Etuzuk . Picam isentoe da Contribuição de Melhoria os 
contribuintes cem situação económica prewtria, comprovada por comie 
são especialmente desicnada pelo Poder Executivo 

2.2u2.22 0  contr.l.buinte 	deiaar 	pacar a Cautrieu 
ção de Lellosria un prazo fixado ficara sujeito% 

mrlta A.e 105 (lez Der caato) sobre o 7aler do M 
to orizinKriey r.te 30 (erinta) :Lies do veneimento; 

II - è recita de 2C5',  vinte por cento) Gare o valor do .e;  
tf.to corrieido mowzdrj.amente, a rwtir do 31r2 di 
Co vencimeno; 

III - à correção mouatdria ào cè'Jito, calculfeda mediante 
ellicação doe coeficientes fixados ; elo Governo TIod 

pra a atualizaçU do valo.e ceee orcLitDe tribut.  
io00 

Ir -a cobrança de juros moratéreoe à =Ne  de 1% (um pc. 
cento) ao mós, incidente cobre o valor oricindric, 

-. As despesas decorrentes da execução desta Lei,  
à conta das dota0es reNérelas constantes do irçamento do -- 
weardeic e ful;uroe, suplementadas se 2ecesej.riec. 

15442g0 	- Verificada a não exieVincia de dotaeão 
seva providenciada c. competente aberttra de ord,iito eore 

eer3 

correrão 
corrente 

prépria, 
ciel, 

- Esta Lei entrara en vicor 	data  de cua Aeb] 
cação, revocatau as disposiçbes conteee  

reridinno, 20 de 

,Tral Ca, A.1 

Registrada na Secretaria desta Prefeitura Múnicipal, afixado 
lugar de,. costume e publicada nos termos da Lei Commlementar nO 384 

28/12/85 
Sn 
aymixwmtuTrà 
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